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INTRODUÇÃO 

 A inércia do Congresso Nacional em realizar a Reforma Política, assim 

como as falsas promessas do Poder Executivo em promovê-las, fez com que o 

Supremo Tribunal Federal (STF) fosse levado a se posicionar sobre determinados 

assuntos relacionados ao tema. 

 Nessa toada o Supremo acabou sendo responsável por importantes 

alterações no cenário político do país, como por exemplo, o entendimento de que 

o mandato eletivo não pertence ao eleito, mas sim ao partido que o elegeu. 

 Inicialmente será abordada uma breve análise dos partidos políticos no 

Brasil frente aos momentos vivenciados em vários períodos históricos. 

 Essa análise nos parece fundamental para a compreensão da evolução 

ocorrida em alguns pontos, bem como para identificar algumas raízes capazes de 

demonstrar práticas ainda comuns. 

 No presente trabalho serão abordados ainda dois importantes temas que 

STF se viu obrigado a enfrentar: a cláusula de barreira e a verticalização. 

 Ambos chegaram ao Supremo por meio de ações diretas de 

inconstitucionalidade, o que causou uma ansiosa espera no meio jurídico e 

político e da população em geral. Ao mostrar brevemente o posicionamento do 

STF sobre os temas é preciso analisar seu papel frente à Reforma Política do 

Brasil. 

 Com status de mais alta Corte do Poder Judiciário é necessário identificar 

suas atribuições face ao princípio da separação de poderes e, principalmente, ao 

princípio democrático. 

 Nesse sentido faz se necessário identificar a linha tênue que divide as 

funções do Poder Judiciário e do Poder Legislativo, a fim de saber até que ponto 

aquele pode promover mudanças sem adentrar a esfera deste.  Até que ponto a 

inércia do Congresso Nacional autoriza o STF a isso. 

 

1. PARTIDOS POLÍTICOS NO BRASIL 

 

 A figura do partido político é fundamental para o Estado Democrático de 

Direito brasileiro. Uma porque é requisito de elegibilidade presente no artigo 14, 

parágrafo terceiro, inciso V, da Constituição Federal, o que obviamente o torna 
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indispensável ao exercício do poder, impedindo a existência de candidaturas 

avulsas, sem partido. 

 Thomas Hobbes caracterizou a democracia como uma reunião voluntária 

que, por maioria, decide em assembleia, marcando sempre data e local para dar 

continuidade.  Assim: 

O povo, portanto, só conserva o poder supremo enquanto 
houver um dia e lugar certos, publicamente decididos e 
conhecidos, ao qual a vontade de qualquer um possa 
recorrer. (HOBBES, 1998 p. 123) 

  

E outra porque aos partidos políticos foi conferida legitimidade universal 

para interposição de ações do controle concentrado de constitucionalidade (artigo 

103, CF), além da legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo 

(artigo 5º. LXX, CF), dentre outras inerentes ao exercício parlamentar, como por 

exemplo, a possibilidade de requerimento de sustação de processo de um 

congressista em caso de denúncia no Supremo Tribunal Federal (art. 53, 

parágrafo terceiro, CF). 

  

1.1. Partidos políticos na Constituição Federal de 1988 

 O breve histórico apresentado possibilitou a identificação de uma política 

partidária vinculada a uma constante intervenção estatal, ainda que estejamos 

falando em períodos democráticos no Brasil. 

 Para se ter uma ideia da falta de importância das agremiações partidárias, 

no período pré-constituinte havia uma discussão sobre adotar ou não 

candidaturas avulsas (sem partidos) nas eleições diretas que instalariam a 

democracia pós período militar. 

 Mesmo que tal argumento não tenha sido aprovado essa discussão 

mostrou que não havia confiança nos partidos políticos para iniciar a tão sonhada 

democracia. 

 No entanto, a Constituição Federal de 1988 optou por fortalecer a 

instituição partidária dando-lhe autonomia e, principalmente, declarando-a 

essencial ao exercício da democracia. 

 Samuel Dal-Farra Naspolini bem identifica a discussão da Assembléia 

Constituinte a respeito da “nova” Constituição:  
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A relevância dos partidos políticos para a democracia, bem 
como as relações intrínsecas entre a fragilidade do sistema 
partidário e a instabilidade institucional brasileira não 
poderiam passar desapercebidas pela Assembléia Nacional 
Constituinte, eleita em 1986 e reunida em fevereiro de 1987. 
Logo, a missão constitucional de restaurar o Estado de 
Direito e a democracia nacionais, além de prover uma Carta 
efetivamente “cidadã”, por óbvio atingiriam a disciplina 
jurídica dos partidos políticos. 
Por estas razões, o dispositivo constitucional referente aos 
partidos políticos foi o que sofreu maior número de 
alterações no curso do processo constituinte, desde as 
Comissões Temáticas, passando pela Comissão de 
Sistematização, até a votação final em Plenário. 
(NASPOLINI, 2011 p. 154) 

  

As alterações às quais se refere o autor podem ser resumidas na liberdade 

de criação e de autodeterminação dos partidos políticos, características 

consagradas no artigo 17 da Constituição Federal. 

 Segundo Luiz Alberto David Araujo e Vidal Serrano Nunes Junior os 

partidos possuem limitações de caráter quantitativo e qualitativo:  

 
Em nível quantitativo, o único aspecto a ser observado é o 
de que os partidos devem possuir caráter nacional. Em nível 
qualitativo, estão vinculados ao respeito das seguintes 
premissas: o princípio democrático, o pluripartidarismo e a 
não utilização de organizações paramilitares. (ARAUJO, 
2011 p. 286) 

 

 Ao princípio democrático apontado pelos autores está intimamente ligada à 

liberdade partidária na elaboração de seu regimento, definição de sua estrutura, 

organização e funcionamento, aliado ainda ao direito de recebimento de recursos 

do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, conforme parágrafo 

primeiro e terceiro do artigo de 17 da Constituição da República. 

 Essa autonomia partidária abriu discussão acerca da questão das 

coligações partidárias em todos os níveis federativos, isto porque, a Emenda 

Constitucional n. 52 de 2006 garantiu total autonomia de coligações, sem 

obrigatoriedade de vinculação entre candidaturas, o que afastou um 

posicionamento adotado a favor da verticalização partidária.  Este tema, assim 
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como a cláusula de barreira, faz parte da discussão principal do presente estudo, 

como se verá a seguir. 

 O regime democrático instaurado pela Constituição de 1988 adotou uma 

postura de valorização das agremiações partidárias, afastando a figura dos 

partidos cartoriais, ou seja, aqueles que serviam somente para o registro de 

candidaturas, prova disso é que os partidos ganharam a função de intermediação 

entre a sociedade civil e o Estado. 

 Sob esse aspecto é importante analisar os requisitos para criação de um 

partido político pelas regras atuais. 

 

1.1.2.  Requisitos constitucionais para criação de partidos políticos 

 Considerando a aparente evolução das agremiações partidárias, a partir da 

Constituição de 88, pode-se apontar como requisitos formais o (a) caráter 

nacional, a (b) prestação de contas à Justiça Eleitoral e o (c) funcionamento 

parlamentar de acordo com a lei. 

 

a) caráter nacional 

 Apesar de ter atribuído aos partidos tal característica a Constituição não 

apontou os critérios para obtenção e identificação do caráter nacional. 

 É certo que não se trata de simples fixação física em todo o espaço 

nacional. 

 No entanto, a contrário senso, a Lei 9.096 de 1995 substituiu a expressão 

“caráter” por “âmbito”.  Assim, para criação de um partido por um movimento 

social é necessária uma abrangência geográfica em nível nacional. 

 O parágrafo primeiro do artigo 7º. da mencionada lei diz “partido político 

que tenha caráter nacional, considerando-se como tal aquele que comprove o 

apoiamento de eleitores correspondente a pelo, menos, meio por cento dos votos 

dados na última eleição geral para a Câmara dos Deputados, não computados os 

votos brancos e os nulos, distribuídos por um terço, ou mais, dos Estados, com 

um mínimo de um décimo por cento do eleitorado que haja votado em cada um 

deles”. 
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b) prestação de contas à Justiça Eleitoral 

 Em razão da possibilidade de recebimento de contribuições econômicas, 

os partidos políticos estão sujeitos à prestação de contas periódica à Justiça 

Eleitoral que analisará se houve ou não abuso do poder econômico. 

 

c) funcionamento parlamentar de acordo com a lei 

 Aqui reside a cláusula de barreira, instituto que visa estabelecer patamares 

mínimos de votos exigidos para funcionamento parlamentar. 

 Este item será mais bem analisado ao longo do texto a seguir. 

 

2. OS PAPÉIS DO CONGRESSO NACIONAL E DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL NA REFORMA POLÍTICO-PARTIDÁRIA 

 

 Em que pese o avanço considerável trazido pela Constituição Federal de 

1988 em relação aos partidos políticos, especialmente no campo da liberdade 

partidária, como exposto anteriormente, ainda é possível enxergar retrocessos 

atuais nessa seara. 

 Esses retrocessos como objeto do presente estudo são a cláusula de 

barreira e a verticalização partidária que envolve a atuação do Supremo Tribunal 

Federal e do Congresso Nacional. 

 Ainda que a sociedade clame por mudanças nos direitos políticos, no 

sistema eleitoral e nos partidos políticos desde a criação da Constituição Federal 

em 5 de outubro de 1988, a discussão aqui não é generalizada. 

 Atento a esse clamor popular e à inércia do Congresso Nacional, o 

Supremo Tribunal Federal, no uso de suas atribuições constitucionais, promoveu 

importantes mudanças nos pontos acima mencionados, como por exemplo, o 

reconhecimento do mandato eletivo como sendo do partido ou coligação, 

conforme já mencionado anteriormente, obrigando a existência de uma fidelidade 

partidária do mandatário, sob pena de perder seu cargo. 

 Ao mesmo tempo em que rumou ao atendimento da vontade popular, o 

STF regrediu em pontos não menos importantes, como é o caso da cláusula de 

barreira. 
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 O presente estudo propõe discutir os institutos da verticalização partidária e 

da cláusula de barreiras sob o ponto de vista da legitimidade do Congresso 

Nacional e do Supremo Tribunal Federal. 

 Como se observará a seguir, a cláusula de barreira foi responsável por 

uma importante discussão no Supremo Tribunal Federal. 

 

2.1. Cláusula de barreira – lei 9096-95 

 Expressamente prevista no artigo 13 da Lei 9096 de 1995 a cláusula de 

barreira consiste no estabelecimento de requisitos de manutenção (condições) de 

uma sigla partidária em relação a seus direitos adquiridos com o registro junto à 

Justiça Eleitoral. 

 Assim, estabelece o artigo 13 que o funcionamento parlamentar de um 

partido fica condicionado à obtenção de 5% dos votos válidos (excluídos brancos 

e nulos) obtidos na eleição para a Câmara dos Deputados, desde que distribuídos 

em um terço dos estados-membros com, no mínimo, 2% do total de cada um 

deles, conforme se verifica a seguir: 

Art. 13. Tem direito a funcionamento parlamentar, em todas 
as Casas Legislativas para as quais tenha elegido 
representante, o partido que, em cada eleição para a 
Câmara dos Deputados obtenha o apoio de, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) dos votos apurados, não computados os 
brancos e os nulos, distribuídos em, pelo menos, um terço 
dos Estados, com um mínimo de 2% (dois por cento) do total 
de cada um deles. (BRASIL. Lei 9.096 de 19 de setembro de 
1995). 

  

Observa-se que a cláusula de barreira fixa uma análise periódica dos partidos em 

relação aos seus planos ideológicos perante a vontade do eleitor. 

 Se um determinado partido obtém a votação estabelecida pela cláusula, 

assim como seus outros requisitos, ele terá plenitude de exercício dos direitos 

inerentes às siglas partidárias. 

 Mais precisamente pode-se dizer que os partidos políticos, que não 

atingissem a cláusula de barreira, ficariam privados do acesso ao horário gratuito 

de rádio e televisão e da distribuição dos recursos do Fundo Partidário. 

 Tal limitação advém do artigo 41 cuja previsão condiciona a distribuição do 

Fundo Partidário (pelo menos 99% do arrecadado) somente a partidos que 
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tivessem preenchido os requisitos do artigo 13, ou seja, somente aos partidos que 

tivessem atingido a cláusula de barreira.  A seguir a previsão do artigo 41: 

Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de 5 (cinco) 
dias, a contar da data do depósito a que se refere o 
parágrafo primeiro do artigo anterior, fará a respectiva 
distribuição aos órgãos nacionais dos partidos, obedecendo 
aos seguintes critérios: 
I.  1% (um por cento) do total do Fundo Partidário será 
destacado para entrega, em partes iguais, a todos os 
partidos que tenham seus estatutos registrados no Tribunal 
Superior Eleitoral; 
II. 99% (noventa e nove por cento) do total do Fundo 
Partidário serão distribuídos aos partidos que tenham 
preenchido as condições do art. 13, na proporção dos votos 
obtidos na última eleição geral para a Câmara dos 
Deputados. (BRASIL. Lei 9.096 de 19 de setembro de 1995). 
 

 
 Em relação à propaganda partidária, o artigo 48 da Lei 9096-95 estabelece 

que somente os partidos que cumpram a cláusula de barreira é que tem direito a 

realização de um programa em cadeia nacional, em cada semestre, com duração 

de dois minutos. 

Art. 48. O partido registrado no Tribunal Superior Eleitoral 
que não atenda ao disposto no art. 13 tem assegurada a 
realização de 1 (um) programa em cadeia nacional, em cada 
semestre, com a duração de 2 (dois) minutos. (BRASIL. Lei 
9.096 de 19 de setembro de 1995). 
 

 Ainda sobre o acesso gratuito à propaganda de rádio e televisão dispõe o 

artigo 49 do mesmo diploma legal: 

Art. 49. O partido que atenda ao disposto no art. 13 tem 
assegurado: 
I.  a realização de 1 (um) programa, em cadeia nacional e de 
1 (um) programa, em cadeia estadual em cada semestre, 
com a duração de 20 (vinte) minutos cada; 
II.  a utilização do tempo total de 40 (quarenta) minutos, por 
semestre, para inserções de 30 (trinta) segundos ou 1 (um) 
minuto, nas redes nacionais, e de igual tempo nas emissoras 
estaduais. (BRASIL. Lei 9.096 de 19 de setembro de 1995). 
 

 O condicionamento à cláusula de barreira para obtenção de verba do 

Fundo Partidário e do acesso gratuito ao rádio e à televisão impõe duro golpe 

àqueles partidos que não as atinge, isto porque ambos são importantes para a 

sobrevivência de um partido político sob o ponto de vista financeiro e político. 
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 Um partido sem um veículo de comunicação de massa, para divulgar suas 

ideias, terá uma dificuldade ainda maior para cumprir a cláusula na eleição 

seguinte e voltar a ter tais direitos.  Está fadado à extinção! 

 A previsão de cláusula de barreira aos partidos políticos não é novidade no 

Brasil, isto porque já foi aventada na Lei 1.164 de 1950, em seu artigo 148, bem 

como no Decreto-lei 8.835 de 1956, na Constituição de 1967 e também nas suas 

emendas 01 de 1969; 11 de 1978 e 25 de 1985. 

 Porém, o tema se mostra atual face à discussão recente travada no 

Supremo Tribunal Federal, através das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n. 

1.351 e 1.354, como se verá a seguir. 

 

2.1.1. A posição atual do Supremo Tribunal Federal em relação à cláusula de 

barreira 

 O Supremo Tribunal Federal se deparou duplamente com a discussão 

acerca da constitucionalidade da cláusula de barreira através das ações diretas 

de inconstitucionalidade número 1.351 e 1.354 propostas, a primeira pelos 

partidos PC do B; PDT; PV e PSB e a segunda pelo PSC. 

 A resposta dada a ambas foi a mesma: a cláusula de barreira foi declarada 

inconstitucional. O resultado das eleições de 2006, que seria utilizado para a 

primeira aplicação da cláusula mostrou que partidos tradicionais, como os autores 

das ações diretas de inconstitucionalidade, sofreriam as consequências de não 

terem atingido os requisitos fixados pela lei 9.096 de 1995, ou seja, seriam 

consideravelmente privados da propaganda partidária e ainda das verbas do 

fundo partidário. 

 Interessante notar que em 25 de março de 2001 na apreciação da liminar 

da ADI 1.354, com base no relatório do Ministro Maurício Corrêa, a liminar foi 

rejeitada o que apontava para a improcedência da ação, ou seja, em atendimento 

ao caráter dúplice ou ambivalente das ações diretas de inconstitucionalidade e 

das ações declaratórias de constitucionalidade, seria declarada a 

constitucionalidade dos dispositivos referentes à cláusula de exclusão. Como se 

sabe não foi isso que ocorreu! 

 O STF, já com outra composição bastante diferente daquela que indeferiu a 

liminar, julgou por unanimidade a inconstitucionalidade da cláusula. 
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 A principal alegação do Supremo para afastar a aplicabilidade da cláusula 

foi a preservação do chamado direito de minoria, uma vez que os partidos 

políticos ainda que pequenos representam uma minoria que possui direitos iguais 

no que diz respeito às chances em uma eleição. 

 Para o STF a preservação da cláusula significaria um fortalecimento das 

maiorias e desvirtuaria o princípio do pluripartidarismo previsto no artigo 17 da 

Constituição da República. 

 O argumento utilizado foi exatamente o contrário daquele utilizado pelo 

mesmo STF quando do indeferimento da ADI 1.354. No julgado, para o STF, a 

norma contida no artigo 13 da Lei n. 9.096 de 1995 não é atentatória ao princípio 

da igualdade; qualquer partido, grande ou pequeno, desde que habilitado perante 

a Justiça Eleitoral, pode participar da disputa eleitoral, em igualdade de 

condições, ressalvados o rateio dos recursos do fundo partidário e a utilização do 

horário gratuito de rádio e televisão – o chamado ‘direito de antena’ -, ressalvadas 

essas que o comando constitucional inscrito no artigo 17, parágrafo terceiro, 

também reserva à legislação ordinária a sua regulamentação. 

 Logicamente que muita coisa mudou de lá pra cá.  O STF mudou sua 

composição quase que em sua totalidade. Os partidos políticos ditos menores 

ganharam espaço na composição de alianças para governar.  Enfim, o cenário 

político foi completamente alterado. 

 Essas alterações foram fundamentais para que pudéssemos assistir ao 

Supremo se contrapondo a sua própria decisão, ainda que dada em caráter 

liminar e em momentos distintos. 

 Além desta decisão do STF, outra importante para a discussão aqui 

lançada, é sobre a verticalização partidária, outro fato que se mostrou atualmente 

importante com a aprovação da emenda constitucional número 52 de 8 de março 

de 2006, como se verá no item a seguir. 

 

2.2. O STF e a verticalização partidária – Emenda Constitucional n. 52 

 O instituto da verticalização apresenta-se como uma obrigatoriedade de 

repetição simétrica das coligações partidárias realizadas em todos os níveis 

federativos. 
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 Assim, um partido que se coliga a outro na esfera federal, deverá repetir tal 

posicionamento nas esferas estadual e municipal. 

 Em 26 de fevereiro de 2002 o Tribunal Superior Eleitoral aprovou a 

Resolução 20.933 originária de uma consulta (número 715) formulada pelos 

deputados Miro Teixeira, José Roberto Batochio, Fernando Coruja e Pompeo de 

Mattos, todos do PDT. 

 A resposta a esta consulta se deu através do artigo 4º, parágrafo primeiro 

desta Resolução: 

Os partidos políticos que lançarem, isoladamente ou em 
coligação, candidato à eleição de presidente da República 
não poderão formar coligações para eleição de governador 
(a) de Estado ou do Distrito Federal, senador (a), deputado 
(a) federal e deputado (a) estadual ou com distrital com 
partido político que tenha, isoladamente ou em aliança 
diversa, lançado candidato (a) à eleição presidencial.  
(EMENTÁRIO, 2003 p. 176) 
 

 Com a Resolução do TSE as eleições gerais de 2006 teriam que obedecer 

a verticalização, impondo assim aos partidos uma coerência ideológica em todos 

os níveis (no caso específico somente nos níveis federal e estadual, haja vista a 

diversidade de data das eleições municipais). 

 Duas ações diretas de inconstitucionalidade foram ajuizadas, a de número 

2628-3 e a outra de número 2626, ambas não tendo sido recebidas em razão do 

dispositivo impugnado (resolução) ser considerado um ato normativo secundário 

de natureza interpretativa. 

 A adoção de coligação diversa em esferas diferentes é prática comum da 

maioria dos partidos políticos no Brasil e, por essa razão, a resposta do 

Congresso Nacional foi rápida na busca pela eliminação da verticalização imposta 

pelo TSE. 

 Em 8 de março de 2006 foi aprovada a emenda constitucional número 52 

que alterou o artigo 17, parágrafo primeiro da Constituição Federal, dando-lhe 

uma redação claramente oposta à ideia de verticalização partidária, senão 

vejamos: 

Art. 17. Parágrafo primeiro É assegurado aos partidos 
políticos autonomia para definir sua estrutura interna, 
organização e funcionamento e para adotar os critérios de 
escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem 
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obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em 
âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo 
seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade 
partidária. (BRASIL, Constituição Federal, 1988). 
 

 Com isso podemos dizer o Congresso Nacional rapidamente enterrou a 

verticalização no país, mas é importante salientar que, devido ao princípio da 

anterioridade eleitoral, prevista no artigo 16 da Constituição Federal, a 

verticalização foi unicamente aplicada às eleições de 2006. 

 Pode-se dizer que a pressa do Congresso em sepultar o instituto foi em 

vão, pois não atingiu a eleição imediatamente após a aprovação da emenda 52. 

 Destaca-se o papel do STF, pois a Ordem dos Advogados do Brasil 

ingressou com a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 3.685 de 2006 e a 

CONAMP (Associação Nacional dos Membros do Ministério Público) com a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº. 3.686 de 2006, sendo certo que esta última 

teve seguimento negado por falta de pertinência temática da instituição. 

 Com relação à primeira o STF entendeu, por 9 x 2, que a emenda 52 é 

constitucional, apenas ressalvando sua aplicação em relação à eleição de 2006, 

conforme já exposto. 

 A decisão do Supremo pôs fim a qualquer questionamento acerca da 

verticalização interpretada pela Resolução do TSE. 

 

3. Considerações finais 

 As duas decisões do Supremo Tribunal Federal demonstram que a 

preocupação com a Reforma Política é algo que extrapola os corredores do 

Congresso Nacional. A morosidade do Congresso em atender aos apelos 

populares aflora a discussão acerca da posição do Supremo frente à 

interpretação constitucional. 

 Especificamente no caso da verticalização o que se pôde notar foi uma 

“disputa” de forças entre os dois poderes, prevalecendo a vontade do Congresso 

Nacional com a promulgação da Emenda Constitucional n. 52 e sua posterior 

declaração de constitucionalidade. 

 Assim, cabe dizer que o Supremo Tribunal Federal em seu primeiro contato 

com a questão da cláusula de barreiras teve a oportunidade de demonstrar sua 
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importância para o fortalecimento das instituições partidárias cuja representação 

fosse significativa no Congresso Nacional. 

 A decisão liminar do STF privilegiou o argumento da utilização dos 

pequenos partidos como parte de um jogo político que descaracteriza a idéia de 

Política e faz surgir a “politicagem”, verdadeira troca de tempo de televisão e 

verbas do fundo partidário. 

 A argumentação final da questão foi, basicamente, baseada no direito das 

minorias que, segundo o STF, estaria presente na sobrevivência de pequenos 

partidos com todos os direitos idênticos aos demais. 

 O que o Supremo chamou de minorias, na verdade, são partidos pequenos 

que usam seu tempo de televisão e rádio e sua verba partidária em negociações 

suspeitas, afastando-os da importância democrática do instituto. 

 As minorias as quais nossa Corte pretendeu privilegiar não se encontram 

representadas necessariamente nesses partidos nanicos, mas sim na 

participação de grandes partidos.  Essas minorias, também conhecidas como 

grupos vulneráveis, aos quais se enquadram negros, mulheres, portadores de 

deficiência, índios etc., não estão organizadas como partidos, mas sim, 

organizadas em partidos, o que, em muito, afasta-se da pretensão do Supremo. 

 Já na análise da segunda questão proposta neste trabalho, ou seja, a 

verticalização, o Poder Judiciário, através do Tribunal Superior Eleitoral, exerceu 

sua tarefa principal e identificou com maestria a exigência constitucional de 

verticalização dos partidos políticos em todos os âmbitos federativos. 

 O Congresso Nacional não se curvou a tal exigência e extirpou 

expressamente tal hipótese, de maneira rápida! O Supremo teve a oportunidade 

de confirmar a posição do TSE em julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, mas acabou por reconhecer a Emenda número 52 

constitucional, perdendo a oportunidade de confirmar a tendência do TSE, que 

eliminaria a prática nefasta de acordos políticos diferentes em vários níveis 

federativos, o que descaracteriza o caráter nacional dos partidos, criando, dentro 

de um mesmo partido, vários partidos regionais e municipais. 

 O caráter nacional dos partidos exige um posicionamento ideológico único 

e a verticalização se mostra apta a impor agrupamentos de partidos 

ideologicamente ligados em nível nacional. 



                                                                               Ano I – nº 02 – Novembro de 2012 

Revista Eletrônica FACP 15 

 Da forma como hoje se encontra a prática partidária é possível reconhecer 

um mesmo partido apoiando vários governos estaduais de siglas diferentes.  

Partidos que se guiam pelo “cheiro de governo”, sem qualquer outro 

comprometimento, a não ser, ser governo. 

 Ao que se vê, nas duas situações analisadas, o Supremo Tribunal Federal 

perdeu a oportunidade de realizar uma importante Reforma Política através de 

decisões vinculantes manifestadas através do controle direto de 

constitucionalidade, deixando-a a cargo do Congresso Nacional que, diga-se de 

passagem, claramente não tem interesse em promover alteração em regras de 

partidos políticos. 

 A respeito da necessidade de reforma política e de critérios mais rigorosos 

para elaboração e, porque não, de manutenção de partidos políticos são precisas 

as palavras de Janice Helena Ferreri: 

Necessitamos de uma reforma política que imponha regras 
rigorosas à criação de partidos. A polarização enriquece as 
disputas políticas, porque, com os campos bem definidos, 
tanto a situação quanto a oposição precisam justificar com 
argumentos convincentes as posições que assumem. 
(FERRERI, 1997 p 113) 
 

 A polarização enaltecida pela autora caminha pela valorização dos partidos 

através de regras como a cláusula de barreiras, que extinguem aqueles partidos 

oportunistas criados com fins de negociações e valorizam os partidos que obtêm 

do eleitor votações expressivas, tornando-os objeto do enriquecimento político 

pretendido, bem como nos parece ainda mais óbvio que o instituto da 

verticalização efetiva essa polarização ao unir ideologicamente blocos partidários 

nacionais (em todas as esferas federativas), afastando o eleitor da confusão 

estabelecida hoje. 

 Tudo indica que continuaremos assistindo uma prática obscura de 

coligações partidárias livres, mas sem cores definidas, com negociações de 

tempo de televisão e rádio por partidos sem representatividade na Câmara dos 

Deputados e tudo avalizado por decisões da Suprema Corte, que é digna do título 

depauperador de Corte Política. 
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